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RESUMO 

 

 

KALAOUN, Luiza Vereza Batista. Regulações expropriatórias: requisitos procedimentais e 

parâmetros materiais de identificação. 2016. 255f. Dissertação (Mestrado em Direito Público) 

– Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 

 

A presente dissertação investiga o fenômeno das regulações expropriatórias a partir de uma 

concepção ampla do instituto da desapropriação. Assentada a premissa de que o art. 5º, inciso 

XXIV, da Constituição Federal, atrai para o seu campo de incidência toda espécie de 

sacrifício ao direito de propriedade, tem-se que o Estado não pode se valer do instrumental 

regulatório para desapropriar sem a observância dos requisitos constitucionalmente previstos. 

Poderá fazê-lo apenas se percorrer o caminho constitucional da desapropriação, por meio da 

deflagração de um devido processo expropriatório que garanta aos expropriados uma solução 

compensatória prévia e justa. Além da redação expressa do art. 5, inciso XXIV, da 

Constituição, outros dispositivos do próprio texto constitucional legitimam a mesma 

conclusão, assim como fundamentos relacionados à razão econômica.  Nesse contexto, cabe 

analisar como o processo de concepção regulatória pode absorver as exigências 

procedimentais da desapropriação. Sobre o ponto, o decreto-lei 3.365/41, considerado a lei 

geral sobre desapropriações no Brasil, oferece instrumentais adequados a tal fim? Em caso 

negativo, é possível propor um modelo procedimental ideal para efetivar as regulações 

expropriatórias? A Análise de Impacto Regulatório (AIR) poderia servir a tal propósito? 

Responder a tais indagações depende do reconhecimento de que o devido processo 

expropriatório deve ser permeado pelos princípios da participação, da consensualidade, da 

transparência e da eficiência. Nem sempre, porém, é fácil identificar o potencial 

expropriatório da regulação. Afinal, quando a ordenação se transmuda em expropriação? 

Resolver a chamada “questão expropriatória” constitui, por certo, um dos maiores desafios do 

direito público contemporâneo. No Brasil, porém, a doutrina não tem empreendido esforços 

para resolvê-la. Os parâmetros propostos pela doutrina brasileira são insuficientes e muitas 

vezes inadequados para identificar o caráter expropriatório da regulação. Por essa razão, 

recorre-se ao cenário norte-americano, onde as regulações expropriatórias tem sido objeto de 

profundos estudos e julgados há mais de um século. Os precedentes e trabalhos realizados nos 

Estados Unidos constituem, portanto, campo fértil para a compreensão do tema. Ao fim, à luz 

do ordenamento jurídico brasileiro, são propostos parâmetros materiais de identificação de 

traços expropriatórios da regulação. 

 

Palavras-chave: Regulações expropriatórias. Regulação econômico-social.  Desapropriação. 

                          Direito regulatório. Direito de propriedade.  
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ABSTRACT 

 

 

KALAOUN, Luiza Vereza Batista. Regulatory takings: procedural requirements and material 

identification parameters. 2016. 255f. Dissertação (Mestrado em Direito Público) – Faculdade 

de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 

 

This dissertation investigates the phenomenon of regulatory takings from a broad conception 

of the institute of expropriation. Based on the premise that Article 5, item XXIV, of the 

Brazilian Constitution deals with every kind of sacrifice of property rights it is clear that the 

state can not rely on the regulatory mechanism to expropriate without compliance with the 

constitutional requirements. The government can do this only through the constitutional way 

of expropriation, following the due process that guarantees the expropriated prior 

compensatory and just solution. In addition to the express wording of article 5, item XXIV of 

the Constitution, other provisions of the constitutional text itself legitimize the same 

conclusion, as do arguments based on economic reason. In this context, it is analyzed how the 

regulatory process can absorb the procedural requirements of expropriation. Does Act 

3.365/41, considered the general law on expropriations in Brazil, offer suitable instrument for 

this purpose? If not, is it possible to propose an ideal procedural model to effect regulatory 

takings? Could the Regulatory Impact Analysis (RIA) serve this purpose? The answers to 

these questions require the recognition that expropriation due process must be permeated by 

the principles of participation, consensuality, transparency and efficiency. However, it is not 

always easy to identify the potential expropriation of regulation. After all, when is the 

regulation transmuted in expropriation? To solve the so-called "taking issue" is certainly one 

of the biggest challenges of contemporary public law. In Brazil, however, the doctrine has not 

made much effort to solve it. The parameters proposed by the Brazilian doctrine are 

insufficient and often inadequate to identify regulatory takings tests proposed by the brazilian 

literature are insufficient and often inadequate to identify the expropriation character of 

regulation. For this reason, it resorts to the American scene, where regulatory takings have 

been the subject of thorough studies and applied incase law for more than a century. These 

studies and precedents from the United States are therefore fertile ground for understanding 

the subject. At the end, in the light of the Brazilian legal system, material parameters are 

proposed to identify expropriatory traces of regulation. 

 

Keywords: Regulatory takings. Economic-social regulation. Takings. Regulatory law.  

                   Property law.  
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INTRODUÇÃO 

“We are in danger of forgetting that a strong 

public desire to improve the public condition 

is not enough to warrant achieving the 

desire by a shorter cut than the 

constitutional way of paying for the 

change.”1  

 

As regulações expropriatórias 

A cláusula expropriatória, prevista no artigo 5º, inciso XXIV2, da Constituição 

Federal, revela importante pacto compromissório entre dois valores 

constitucionalmente assegurados: a proteção da propriedade e o interesse coletivo, 

traduzido pelas expressões utilidade/necessidade pública e interesse social. É dizer: 

em que pese o caráter jusfundamental do direito de propriedade, ao constituinte 

pareceu justo garantir 3  ao Estado a capacidade desapropriatória, indispensável à 

concretização de projetos de interesse público. A ponderação constitucional4, porém, 

não deixou o direito de propriedade desamparado. Em contrapartida à medida estatal 

drástica, foi garantido ao proprietário o direito de receber uma compensação prévia, 

justa e em dinheiro, mediante um devido processo legal.  

Assim, tem-se claro que a pré-ponderação realizada entre os interesses 

envolvidos na desapropriação resultou em arranjo constitucionalmente assegurado. 

Isso significa que o feixe de direitos atribuídos ao expropriado não lhe pode ser 

negado, sob pena de violenta afronta à acomodação constitucional inserta na regra do 

art. 5º, inciso XXIV, e ao próprio direito de propriedade, cuja proteção é garantida 

pelo inciso anterior.5  

 

1 Tradução livre: “[n]ós corremos o risco de esquecer que um desejo social forte de melhorar as 

condições da sociedade não é suficiente para que tal desejo seja alcançado por meio de um atalho, e 

não pelo caminho constitucional do pagamento de indenização pela mudança.” A frase foi proferida 

pelo juiz da Suprema Corte dos Estados Unidos, Oliver Wendell Holmes Jr., em seu voto em 

Pennsylvania Coal Co. v. Mahon. (260 U.S. 416 [1922]).  

2 “Art. 5º. (...) XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;”.  

3 Nesse sentido, BINENBOJM, Gustavo. Uma teoria do Direito Administrativo. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2008, p. 111-112.  

4 Sobre a ponderação constitucional, v. Ibid., p. 109-112.  

5 Art. 5º, inciso XXI, da Constituição Federal. 
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Nesse sentido, é possível vislumbrar a desapropriação como verdadeira garantia 

do direito de propriedade. Como sustentam Marcos M. Fernando Pablo e Maria 

Ángeles Gonzáles Bustos:  

“[a] expropriação é também uma ´garantia´ da propriedade, no sentido 

de que toda ingerência que, pelo seu conteúdo, implique expropriação, 

deve cumprir os requisitos jurídicos. Na ausência deles, a propriedade 

pode ser tutelada como se o poder expropriatório não existisse, porque, 

com efeito, somente dentro de certos limites o poder de expropriar pode 

ser exercido.”6   

  O Estado, portanto, não pode privar alguém da propriedade sem seguir o 

rigoroso caminho constitucional da desapropriação. E essa assertiva é válida 

independentemente da via expropriatória eleita. Vale dizer: a observância aos 

requisitos da Constituição se impõe em relação não apenas às transferências de bens 

para o domínio público, mas também às desapropriações efetivadas por meio de atos 

administrativos concretos ou normativos.  

 Veja-se que a Constituição Federal, em nenhum momento, definiu a 

desapropriação como a aquisição forçada de bens pelo Poder Público, tampouco 

restringiu seu escopo à determinada espécie de bens. Ao contrário, o constituinte 

apenas destacou que ao Estado não é dado desapropriar sem que sejam observados os 

direitos do proprietário. Assim, qualquer ato editado à revelia da cláusula 

expropriatória deve ser encarado como uma desapropriação inconstitucional.  

O presente trabalho se debruça sobre uma dessas espécies desapropriadoras. São 

as chamadas regulações expropriatórias, termo recentemente adotado pela doutrina 

brasileira7, com inspiração na expressão regulatory takings, utilizada pelo sistema 

anglo-saxão. Dado que o conceito de regulação não é unívoco8, é prudente delimitá-lo 

 
6 Traduzindo livremente. No original: “[la] expropiación es también una ´garantía  ́de la propiedad, 

en el sentido de que toda afectación que por su contenido implique expropiación, debe venir rodeada 

de requisitos jurídicos. En ausencia de ellos, la titularidad, puede ser tutelada como si el poder 

expropiatorio no existiese, porque, en efecto, sólo dentro de ciertos limites el poder de expropiar puede 

ser ejercido.” (PABLO, Marcos M. Fernando; BUSTOS, Maria Ángeles Gonzáles. La expropiación 

forzosa. In: Garantías Jurídico-Administrativas. Cuadernos de Derecho Administrativo (II) Ratio 

Legis: Salamanca, 2011, p. 119-120 e p. 135).  

7 E.g.: BINENBOJM, Gustavo. Regulações expropriatórias, Revista Justiça e Cidadania, n. 117, 2010. 

Disponível em: < http://www.editorajc.com.br/2010/04/regulacoes-expropriatorias/> Acesso em: 6 

set.2015; CYRINO, André Rodrigues. Regulações expropriatórias: apontamentos para uma teoria, 

Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 267, p. 199-235, set./dez. 2014.  

8 Para alguns conceitos de regulação, v. CAMPOS, Humberto Alves de. Falhas de mercado e falhas de 

governo: uma revisão da literatura sobre regulação econômica, p. 343-345. Disponível em: 

<http://www.olibat.com.br/documentos/prismas-regulacao-economica.pdf >. Acessado em: 9 jul.2015); 

CABEZA, Eliane Rocha De La Osa; CAL, Arianne Brito Rodrigues. O risco de captura nas agências 

de regulação dos serviços públicos: uma abordagem à luz da teoria econômica, p. 6. Disponível em < 
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para os fins do presente estudo. Ao longo do texto, o termo regulação, seguido ou não 

da qualificação expropriatória, será utilizado como sinônimo de intervenção 

normativa realizada pelos Poderes Legislativo ou Executivo, por meio da qual o 

Estado fixa balizas para o exercício de atividades econômicas e socialmente 

relevantes.9 

 É importante notar que a regulação, embora seja constantemente associada à 

redução do tamanho do Estado, não significa a ausência do Poder Público, mas tão 

somente a adoção de uma nova forma de “influir na organização das relações 

humanas de modo constante e profundo, com o uso do poder de autoridade.”10 Com 

efeito, a regulação é hoje uma das principais manifestações da potestade estatal 

brasileira11. Nas palavras de André Cyrino: 

“A vida econômica no País é, hoje, enormemente regulada não apenas 

pelo legislador, como também por agências independentes, conselhos, 

órgãos administrativos, etc. No Estado da regulação, a inflação legislativa 

convola-se em inflação regulatória.”12 

Como toda manifestação da potestade estatal, a regulação envolve o risco de 

abusos e comprometimento dos direitos dos cidadãos. Por vezes, o excesso 

regulatório revelará verdadeira expropriação. As regulações expropriatórias são, 

portanto, atos normativos que transbordam o exercício da função regulatória, 

esvaziando o conteúdo de bens privados, móveis ou imóveis, corpóreos ou 

incorpóreos. Na qualidade de medida expropriatória, tais regulações não podem se 

 
http://www.workoutenergy.com.br/abar/cbr/Trab0204.pdf>. Acessado em: 9 ago.2016); MARQUES 

NETO, Floriano de Azevedo. A nova regulamentação dos serviços públicos, p. 2. Disponível em < 

https://moodle.unipampa.edu.br/pluginfile.php/145927/mod_resource/content/1/A%20nova%20regula
mentação%20dos%20serviços%20públicos.pdf >. Acessado em: 10 ago.2016; OGUS, Anthony. 

Regulation: Legal Form and Economic Theory. Portland: Hart Publishing, 2004, p. 1; BLACK, Julia, 

Critical Reflections on Regulation. Australian Journal of Legal Philosophy. Camberra, v. 27, 2002, p. 

5-6.  

9 Esse é o sentido de regulação adotado pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico – OCDE (Organisation For Economic Co-Operation And Development). The OECD report 

on regulatory reform: synthesis. Paris, 1997, p. 6. Disponível em: 

<http://www.oecd.org/dataoecd/17/25/2391768.pdf >. Acessado em: 24 fev. 2015. O documento foi 

analisado em ALBUQUERQUE, Kélvia Frota de. A retomada da reforma/melhora regulatória no 

Brasil: um passo fundamental para o crescimento econômico sustentado. Disponível em 

<http://www.seae.fazenda.gov.br/central_documentos/documento_trabalho/2006-1?set_language=pt-

br>. Acessado em: 24 fev. 2015 

10  SUNDFELD, Carlos Ari. Direito público e regulação no Brasil. In: GUERRA, Sérgio (org.). 

Regulação no Brasil: uma visão multidisciplinar. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2014. p. 98-99. 

11 CYRINO, André Rodrigues. Regulações expropriatórias: apontamentos para uma teoria, Revista de 

Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 267, p. 199-235, set./dez. 2014, p. 201. 

12 Ibid., p. 201. 
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esquivar do trâmite constitucional da desapropriação. Afinal, como já asseverou a 

Suprema Corte dos Estados Unidos, em certa ocasião, não se pode deixar “o Estado 

fazer por meio da regulação aquilo que ele não poderia fazer pelo exercício do 

domínio eminente – ou seja, tomar a propriedade sem compensação.”13  

Assim, há de se entender que, à luz do ordenamento constitucional brasileiro, as 

regulações expropriatórias somente poderão ser legitimadas se o regulador for capaz 

de identificar, antes de sua edição, seu potencial expropriador, deflagrando um 

procedimento próprio para a concepção de soluções compensatórias prévias. Trata-se 

da necessária observância dos requisitos procedimentais da desapropriação.  

Não é fácil, contudo, saber quando a ordenação se transmuda em expropriação. 

A teoria das regulações expropriatórias envolve, assim, um problema de fronteira14, 

cuja resolução passa pela necessidade de formulação de parâmetros materiais de 

identificação do caráter expropriatório da regulação.  

Nessa linha, este trabalho tem o escopo de formular uma teoria das regulações 

expropriatórias capaz de fornecer ao regulador dois instrumentais necessários à 

acomodação constitucional de tais normativos: (i) um aparato procedimental 

adequado aos ditames constitucionais por meio do qual as regulações expropriatórias 

possam ser efetivadas; e (ii) parâmetros materiais de identificação do conteúdo 

expropriador da proposta regulatória.  

Para tanto, é preciso compreender as premissas teóricas que sustentam a teoria 

das regulações expropriatórias. Assim, no capítulo 1, explicar-se-á porque a análise 

econômica e a noção de propriedade como uma “rede de interesses” podem constituir 

as bases teóricas para uma teoria brasileira das regulações expropriatórias. Na 

sequência, serão apresentadas três razões que reforçam a importância de se formular 

uma teoria sobre o tema, quais sejam: (i) necessidade de revisão da doutrina e 

jurisprudência; (ii) compreensão das regulações expropriatórias como falhas de 

regulações 15 ; e (iii) relevância do tema para o aprofundamento das chamadas 

“desregulações expropriatórias”.  

 
13 Tahoe-Sierra Preservation Council, Inc. v. Tahoe Regional Planning Agency (535 U.S. 349 [2002]).  

14 FEE, John. The takings Clause as comparative right. 76 Southern California Law Review, 2003, p. 

1010.  

15 Vide nota de rodapé nº 16.  
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O capítulo 2 é dedicado ao estudo dos requisitos procedimentais das regulações 

expropriatórias previstos pelo art. 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal 

(procedimento expropriatório e caráter prévio da indenização). Como reforço 

argumentativo, serão expostos, para além da imposição constitucional da cláusula 

expropriatória, outras razões para a observância dos pressupostos procedimentais da 

desapropriação pelo regulador que pretende, pela via normativa, sacrificar a 

propriedade privada. Assentada essa premissa, a análise se voltará para as 

características ideais do procedimento deflagrador das regulações expropriatórias. Ao 

final, a Análise de Impacto Regulatório (AIR) será proposta como instrumental 

idôneo para esse fim.16  

O capítulo 3 cuida da chamada “questão expropriatória”. Pretende-se 

responder, ainda que de forma não definitiva, à seguinte indagação: quando a 

regulação é funcionalmente equivalente a uma desapropriação? Nessa parte, será 

realizada o exame crítico dos principais parâmetros materiais de identificação 

utilizados pela jurisprudência norte-americana. Por fim, serão propostos standards 

adequados à realidade constitucional brasileira.  

 Por derradeiro, na conclusão, será apresentada uma síntese das ideias 

desenvolvidas ao longo do trabalho.  

Antes que se prossiga, porém, cumpre situar a “questão expropriatória” no 

debate jurídico pátrio.  

A questão expropriatória: simples de descrever, difícil de resolver17 

Determinar quando a regulação apresenta um impacto funcionalmente 

equivalente à desapropriação vem se mostrando um dos maiores desafios do direito 

 
16  Duas ideias desenvolvidas neste trabalho foram originalmente concebidas pela autora: a 

compreensão das regulações expropriatórias como falhas de regulação e a constitucionalização dessa 

espécie desapropriadora por meio do instrumental da AIR. Na ampla revisão bibliográfica realizada 

sobre o tema das regulações expropriatórias, especialmente no direito anglo-saxão, não foram 

encontrados estudos que sustentassem nenhuma dessas ideias. Em 2014, a autora desenvolveu ambas 

as noções em trabalho de conclusão de disciplina entregue à Professora Patrícia Ferreira Baptista. Vale 

ressaltar, ainda, que o trabalho foi apresentado oralmente em sala de aula, também em 2014. 

KALAOUN, Luiza Vereza Batista. Regulações Expropriatórias: algumas considerações. Trabalho de 

conclusão da disciplina “Direito Público da Economia”. Faculdade de Direito da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Trabalho entregue em novembro de 2014.  

17 No original, em inglês: “[t]he regulatory takings problem is easy to describe but difficult to resolve.” 

(KRIER, James E. Takings from Freund to Fischel." (FISCHEL, William A. Regulatory takings: Law, 

economics and politics. Cambridge: Harvard U. Press, 2014. Disponível em: < 

http://repository.law.umich.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1008&context=reviews >. Acessado em: 5 

jun.2016). 
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contemporâneo. A chamada questão expropriatória constitui, nas famosas palavras de 

Lawrence H. Tribe, “um problema que, para o advogado, pode ser equiparado à 

busca pelo físico da partícula elementar da matéria.”18 Como se extrai das lições de 

Roger Pilon, o “taking issue” resume-se, basicamente a dois problemas:  

"[q]uando as regulações incidentes sobre o direito de propriedade alcançam a 

proporção de uma expropriação de modo que, por determinação constitucional, o 
Estado é obrigado a compensar os indivíduos regulados? E quando é que a 

regulação equivaleria simplesmente ao exercício legítimo do poder regulatório, 

sem necessidade de compensações para os regulados? "19 

  Na experiência norte-americana, a complexidade do fenômeno sobressai 

reiteradamente em trabalhos acadêmicos sobre o tema.20 Segundo Eric R. Clays, “[as] 

regulações expropriatórias combinam o pior dos dois mundos – generalidade áridas 

do direito constitucional e dificuldades substantivas do direito de propriedade”21. Do 

mesmo modo, a Suprema Corte dos Estados Unidos já destacou que “o tema das 

regulações expropriatórias se provou um problema de expressiva dificuldade”. 22 E 

as manifestações de perplexidade não são à toa: conquanto esteja há mais de um 

século ocupando a produção acadêmica e jurisprudencial daquele país23, a questão 

expropriatória permanece sem solução definitiva.  

 
18 TRIBE, Laurence H. American Constitutional Law. 2ª ed., New York: The Foundation Press, 1988, 

p. 591.  

19 No original, em inglês: “when do regulations of property amount to a taking of that property such 

that under the taking clause of the Fifth Amendment we are required to compensate the individuals 

thus regulated? And when do regulations amount simply to an exercise of the police power, requiring 

no compensations to those regulated?” (PILON, Roger. Property rights, Takings, and a Free Society. 

In: GWARTNEY, James D.; WAGNER, Richard E. Public Choice and Constitutional Economics, 

Greenwich: JAI press Inc., 1988, p. 153).  

20 E.g: BLUME, Lawrence, RUBINFELD Daniel L., SHAPIRO, Perry. The taking of Land: When 

Should Compensation be paid? 71 Quarterly Journal of Economics, 1984, p. 1; CLAEYS, Eric R. 

Takings, Regulations and Natural Property Rights. Cornell Law Review, v. 88, Issue 6, set.2003; 

HERMALIN, Benjamin E. An Economic Analysis of Takings. Journal of Law, Economics, & 

Organization, v. 11, n. 1, abr.1995, pp. 64-86.  

21 Traduzido livremente. No original, em inglês: “[r]egulatory takings law combines the worst of two 
worlds-constitutional law's arid generalities and property law's substantive difficulties.” (CLAEYS, 

Eric R. Takings, Regulations and Natural Property Rights. Cornell Law Review, v. 88, Issue 6, 

set.2003, p. 1552. Disponível em < 

http://scholarship.law.cornell.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=2934&context=clr>  Acessado em: 3 

jun.2015). 

22 Traduzido livremente. No original, em inglês: “[t]he question of what constitutes a ‘taking’ for 

purposes of the Fifth Amendment has proved to be a problem of considerable difficulty.” (Penn Central 

Transportation Co. v. New York City (438 U.S. 103 [1978].). 

23 Conforme anota Steven E. Eagle, até 2009, o termo regulatory takings já havia sito citado 2500 

vezes em julgados federais e estaduais, e 7500 vezes em trabalhos acadêmicos. (EAGLE, Steven E. 

Regulatory Takings, 4ª ed., Lexis/Nexis, 2009). 
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Com efeito, não obstante as variadas demandas judiciais apreciadas e os 

diversos trabalhos publicados sobre o tema, o cenário norte-americano das regulações 

expropriatórias continua sendo formado por um emaranhado de proposições 

doutrinárias díspares e por uma jurisprudência pouco uniforme24. Assim, é válida, até 

dos diais atuais, a lição de Bruce Ackerman, para quem a teoria norte-americana das 

regulações expropriatórias revela um verdadeiro “caos de argumentos confusos”.25   

Tem-se claro, assim, que estabelecer quando a ordenação se transmuda em 

expropriação Com efeito, não é fácil estabelecer quando a ordenação se transmuda em 

expropriação. Se, até mesmo nos Estados Unidos - onde o tema é discutido há mais de 

um século - a questão permanece em aberto26, imagine-se no Brasil, onde os estudos 

sobre o tema são escassos 27  e a jurisprudência pouco contribui para a sua 

sistematização.28  

Essa dificuldade é potencializada pela constatação de que, por mais intenso que 

seja o esforço no sentido de conceber critérios materiais, nenhuma fórmula será 

definitiva.29 Com efeito, a solução da questão expropriatória não envolve a descoberta 

de uma verdade absoluta30 no mundo platônico das ideias31, estando sempre sob a 

 
24 Não sem razão, Bruce Ackerman apelidou este conjunto de decisão judiciais de “paródia das 

decisões vinculantes” (ACKERMAN, Bruce. Private Property and The Constitution. New Haven e 

Londres: Yale University Press, 1977, p. 235). 

25 Ibid., p. 8.  

26 Como ressaltam David A Dana e Thomas W. Merrill: “[d]etermining what constitutes a ‘taking’ 

when the government adopts a regulation that stops short of acquiring title to the property has proven 

to be an especially vexing issue, and has produced a number of sharply divided opinions of the 

Supreme Court.” (DANA, David A.; MERRILL, Thomas W. Property Takings. New York: Foundation 

Press, 2002, p. 6). O trecho correspondente na tradução é: “determinar o que constitui uma 

‘expropriação’ quando o governo adota uma regulação que não chega a adquirir o título de 

propriedade provou ser uma tormentosa questão, e tem produzido uma série de opiniões muito 

divididas da Suprema Corte.”. 

27 Nesse sentido, Carlos Ari alega que “[f]altam no Brasil estudos sobre limites ao conteúdo da 

regulação. Há substanciosas obras focadas em aspectos institucionais do fenômeno do Estado 

regulador. Todavia, num cenário de inflação regulatória, carece-se de investigações específicas sobre 
as demasias interventivas do regulador”. (SUNDFELD, Carlos Ari. Condicionamentos e Sacrifícios de 

Direitos – Distinções. Revista Trimestral de Direito Público, v. 4, p. 230).  

28  Essa também é a percepção de CYRINO, André Rodrigues. Regulações expropriatórias: 

apontamentos para uma teoria, Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 267, p. 199-235, 

set./dez. 2014, p. 219-223. 

29 CYRINO, André Rodrigues. Regulações expropriatórias: apontamentos para uma teoria, Revista de 

Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 267, p. 199-235, set./dez. 2014, p. 227. 

30 Sobre a questão expropriatória, Steven G. Medema frisa que: “[...]one of the most basic points 

[about regulatory takings] (...) is that there is no Truth to be found in these matters.” O trecho 

correspondente na tradução é: “um dos pontos mais básicos (...)[sobre as regulações expropriatórias] 

é que não existe a Verdade a ser encontrada nesse assunto.” (MEDEMA, Steven G. Making Choices 
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influência das circunstâncias do caso concreto, da constante evolução da realidade e 

de uma multiplicidade de forças. 32  Isso não é razão, porém, para passividade. É 

necessário voltar-se ao interrogativo em busca do fio do novelo que possa guiar à 

formulação de um método adequado à limitação dos excessos regulatórios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
and Making Law: an Institutional Perspective on the Taking Issue. p. 46, In: MERCURO, Nicolas. 

Taking Property and Just Compensations: Law and Economics Perspectives of the Takings Issue. 

Kluwer Academic Publishers. Boston/Dordret/Londres: 1992. Traduzido livremente). 

31 O mundo das ideias, ou mundo inteligível, dentro do pensamento de Platão, está em oposição ao 

mundo sensível, no qual vivemos nossas experiências concretas com a realidade material. O mundo 

inteligível abrigaria a "essência das coisas" no plano abstrato, e, por isso, só seria acessível através da 

lógica e da razão, além do abandono dos sentidos como fonte de conhecimento. O mito da caverna  

trata, a partir de uma alegoria, justamente da diferença entre os dois planos- o sensível e o inteligível- e 

a  difícil, mesmo que filosoficamente necessária, ascensão do primeiro para o segundo. (PLATÃO. O 

mito da caverna. In: A República. 6ª ed. Editora Atena, 1956, p. 287-291. Disponível em 

<https://sumateologica.files.wordpress.com/2009/10/platao_o_mito_da_caverna.pdf >. Acessado em: 

18 ago.2016). 

32 No original, em inglês: “[l]aw is seen as a function of a multiplicity of factors and forces, including 

power, ideology, time (including the evolution of the economic system), selective perception, and 

mutual interdependence.” (MEDEMA, Steven G. Making Choices and Making Law: an Institutional 

Perspective on the Taking Issue. In: MERCURO, Nicolas. Taking Property and Just Compensations: 

Law and Economics Perspectives of the Takings Issue. Kluwer Academic Publishers. 

Boston/Dordret/Londres 1992, p. 47). O trecho correspondente na tradução é: “A lei é vista como uma 

função com uma multiplicidade de fatores e forças, incluindo poder, ideologia, tempo (inclusive a 

evolução do sistema econômico), percepção seletiva, e interdependência mútua”. Traduzido 

livremente. 
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